Comarca de Cabo Frio - 2ª Vara Cível
Juiz: Walnio Franco Pacheco
Processo nº 0006036-16.2006.8.19.0011 (2006.011.006028-4)
Vistos, etc. Trata-se de AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER proposta por ARICILDES DE MORAES MOTTA em face do MUNICÍPIO DE CABO FRIO, visando à condenação do réu a promover o reconhecimento do tombamento, realizado por órgão estadual, de determinado imóvel de sua propriedade e à concessão de isenção do pagamento de IPTU, nos termos da LC nº 02/2002. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13/26. Decisão às fls. 34, indeferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Contestação do Município de Cabo Frio às fls. 39/47, argüindo, em preliminar, a falta de interesse processual de agir e aduzindo, em síntese, que o réu sempre reconheceu o tombamento realizado pelo Inepac sobre o imóvel do demandante e que o autor não faz jus à isenção requerida enquanto não regularizar os débitos fiscais pendentes sobre o imóvel. Réplica às fls. 52/54. Manifestação em provas às fls. 57 e 59. Alegações finais do autor às fls. 68/72 e do Município de Cabo Frio às fls. 74/81. Às fls. 119/122, parecer ministerial opinando pela procedência da pretensão autoral. RELATADOS. DECIDO. Inicialmente, deve ser rejeitada a preliminar de falta de interesse processual de agir. Como asseverado pelo Ministério Público, o fato do ente público condicionar a pretensão deduzida pelo autor à quitação de débitos fiscais, que este afirma indevidos, já demonstra a necessidade e utilidade do provimento jurisdicional, razão pela qual não se verifica a carência da ação. No mérito, a pretensão é procedente. Dispõe o art. 12, inciso V da Lei Complementar nº 02, de 26.12.2002 - Código Tributário Municipal - que ´são isentos do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana os imóveis de interesse histórico, cultural ou ecológico, ou de preservação paisagística e ambiental, assim reconhecidos pelo órgão municipal competente, com observância da legislação específica, respeitadas as características do prédio, desde que sua preservação esteja atestada por órgão competente, na forma de regulamento próprio´. De acordo com os documentos de fls. 19 e 104, observa-se que, pela Resolução nº 46, de 21.03.1988, do Instituto Estadual do Patrimônio Cultural - INEPAC, foi o imóvel do autor, constituído pelo lote 3, da quadra E, da gleba L do Loteamento Montes Brancos III, objeto de tombamento pelo órgão estadual. Com efeito, reconhecido pelo ente público municipal o tombamento efetivado pelo INEPAC, conforme afirmado exaustivamente nos autos pelo demandado, conclui-se que desde março de 1988 é o autor isento do pagamento de IPTU sobre o aquele imóvel. Por conseguinte, a resistência oposta à pretensão autoral de obtenção do benefício fiscal em virtude da existência de débitos de IPTU relativos ao exercício 1999/2005 afigura-se ilegítima, porquanto posteriores ao ato normativo que impôs a restrição à propriedade. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do art. 269, inciso I do CPC, para determinar ao Município de Cabo Frio que reconheça formalmente o tombamento efetivado pelo órgão estadual e conceda a isenção de pagamento do IPTU ao demandante. Condeno, ainda, o réu ao pagamento das despesas processuais, observado o disposto na Lei Estadual nº 3350/99, e honorários advocatícios, que fixo em R$ 800,00 (oitocentos reais), na forma do art. 20, § 4o do CPC. Tratando-se de sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos moldes do art. 475, inciso I do CPC, após o decurso do prazo dos recursos voluntários, remetam-se os autos à Instância Revisora. P. R. I. Cabo Frio, 25 de novembro de 2.008. WALNIO FRANCO PACHECO
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